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CURRICULUM VITAE 

FRANCISCO ANTÓNIO DE MACEDO LUCAS FERREIRA DE ALMEIDA, de 52 anos, é 

professor associado da Faculdade de Direito de Coimbra, havendo iniciado aí as suas 

funções docentes em Janeiro de 1993, e da Universidade Lusófona de Lisboa, desde o 

ano de 2008.          

 Sendo, desde Abril de 2008, professor da Faculdade de Direito de Coimbra e da 

Universidade Lusófona de Lisboa, na área do Direito Público, exerceu, de permeio, 

funções docentes em outras Faculdades. Assim, entre 1991 e 1992, foi assistente de 

Direito Romano e História do Direito Português na Universidade Lusíada do Porto; no 

mesmo período, foi assistente de Economia e Finanças Públicas na Universidade 

Internacional – Polo da Figueira-da-Foz; e, entre 1996 e 1998, foi assistente e regente 

das aulas teóricas de Direito Internacional Público na Universidade Autónoma de 

Lisboa.  

1 - Licenciatura. Faculdade de Direito de Coimbra, 1991 – Média final de 16 valores. 

2 - Mestrado. Faculdade de Direito de Coimbra, 1997 – Aprovado com Muito Bom. 

Título da dissertação: “A responsabilidade do Estado por crimes internacionais”. 

3 - Doutoramento. Faculdade de Direito de Coimbra, 2008 – Aprovado com Distinção. 

Título da dissertação “Os crimes contra a humanidade no actual direito internacional 

penal”. 

4 - Ensino secundário. Escola Secundária de José Falcão, Coimbra – Média final de 17 

valores. 

5 - Categoria profissional. Professor associado 

6 - Docência. Na Faculdade de Direito de Coimbra é, desde 1998, regente das aulas 

teóricas de Direito Internacional Público (agora desdobrado em DIP I e DIP II), 2ª 

turma, da licenciatura em Direito; entre 2010 e 2016, foi docente no Curso de 

Doutoramento “Direito, Justiça e Cidadania no séc. XXI”, organizado conjuntamente 

pela FDUC e pela FEUC; desde 2008, é regente de Direito Internacional Público, no 

Mestrado Científico, e do seminário especializado do Curso de Doutoramento, 

sucessivamente, subordinado aos temas da responsabilidade e da humanização do 
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direito internacional; e, a partir de 2018, é encarregado da unidade curricular 

Jurisprudência dos Tribunais Internacionais, no âmbito do Curso de Jurisprudência, 

ministrado por aquela Faculdade. Entre 2008 e 2016, foi ainda regente das aulas 

teóricas de Direito Internacional Público e das Organizações Europeias, na licenciatura 

em Administração Público-Privada. 

 - Na Faculdade de Direito da Universidade Lusófona de Lisboa é, desde 2008, o 

regente das aulas teóricas de Direito Administrativo I, Direito Administrativo II e 

Direito Internacional Público, do curso diurno, da licenciatura em Direito, dessa 

Faculdade. Entre 2008 e 2014 foi também o docente incumbido da regência da cadeira 

de Direito do Urbanismo, no âmbito do Curso de Mestrado. 

 - Durante 10 anos lectivos consecutivos, foi docente do CEDOUA (Centro de 

Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente).  

7 - Orientações. É orientador de cerca de diversos estudantes por ano na preparação 

das suas dissertações de mestrado e doutoramento, na área do Direito Público. 

8 - Júris académicos. Integra, regularmente, júris de provas académicas (mestrado e 

doutoramento), na área das ciências Jurídico-Políticas, muitos deles na qualidade de 

arguente.  

9 - Funções institucionais. Membro docente do Conselho Directivo da Faculdade de 

Direito de Coimbra, no biénio 1998/2000; membro por inerência do Conselho 

Científico da Faculdade de Direito de Coimbra, entre 2008 e 2009; membro eleito do 

Conselho Científico da Faculdade de Direito de Coimbra para os biénios 2009/2011, 

2011/2013 e 2013/2015; Coordenador-adjunto do Curso de Mestrado em 

Administração Pública e Administração Público-privada da Faculdade de Direito de 

Coimbra, entre 2008 e 2014; autor do Regulamento Eleitoral da Faculdade de Direito 

de Coimbra, em 2009; membro da assembleia estatutária da Faculdade de Direito de 

Coimbra, em 2010; membro das comissões encarregadas da elaboração de um 

Regimento para o Conselho Científico e da revisão dos Regulamentos do 1º e 2º Ciclos 

da Faculdade de Direito de Coimbra, em 2010; membro da comissão encarregada da 

elaboração dos Estatutos do Instituto Jurídico, em 2011; membro eleito do Conselho 

Científico da Faculdade de Direito da Universidade Lusófona de Lisboa para o biénio 
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2016/2018; Presidente da Assembleia Geral do Jus Gentium Conimbrigae, desde 2010; 

Vice-presidente do Conselho Directivo do CEDOUA (Centro de Estudos do Direito do 

Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente), desde 2014. 

10 - Intervenção na comunidade, quer universitária, quer exterior à comunidade. No 

âmbito do Curso de Operações de Paz e Acção Humanitária, organizado 

conjuntamente pelo Ius Gentium Conimbrigae e pelo Aquartelamento de Sant’Anna, 

tem lecionado, anualmente, módulos subordinados a temas de direito internacional 

penal e de direito internacional humanitário. 

- É, igualmente, um dos docentes do Course in Human Rights, que funciona sob 

os auspícios do Jus Gentium Conimbrigae, versando as suas intervenções sobre a 

protecção internacional dos direitos humanos, a ingerência humanitária e o 

contencioso penal internacional. 

- Foi relator português no XVIII Congresso da Academia Internacional de Direito 

Comparado, realizado em Washington, nos EUA, em Julho de 2010.  

 - Em Outubro de 2011, foi designado Conciliador Internacional, pelo Governo 

português, nos termos do Anexo à Convenção de Viena Sobre Direito dos Tratados, de 

1969. 

 - Desde 2012, coordena a preparação de equipas de estudantes para o Moot 

Court Português de Direito Internacional, organizado conjuntamente pela Universidade 

Nova de Lisboa e pelo Tribunal da Relação de Lisboa. 

 - Desde 2014, é árbitro do CAAD (Centro de Arbitragem Administrativa). 

 - Desde 2016, é membro da Comissão Científica da Cátedra Infante Dom 

Henrique Para os Estudos Insulares Atlânticos e a Globalização. 

 - Desde 2019, é membro do corpo docente do Curso de pós-graduação de 

Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos em Situações de Conflito, 

organizado anualmente pelo Instituto de Defesa Nacional, pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa e pelo Instituto de Direito Europeu 

da Faculdade de Direito de Lisboa.  
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 - É membro da Sociedade Portuguesa de Direito Internacional e da 

International Law Association. 

11 – Publicações principais:  

 Monografias:          

  - “Responsabilidade do Estado por crimes internacionais” (policopiado), 

Coimbra, 1997;          

  - “Direito Internacional Público”, 1ª edição, Coimbra Editora, 2001;  

  - “Direito Internacional Público”, 2ª edição, Coimbra Editora, 2003;  

 - “Os crimes contra a humanidade no actual direito internacional penal”, 

Almedina, 2009;                     

  - “Direito Administrativo”, Almedina, 2018. 

 Artigos de revista ou comentários:       

  - “O princípio da não ingerência e o direito internacional humanitário”, Boletim 

da Faculdade de Direito, Vol. LXXI, 1995;       

  - “Mutações sistémicas e normativas do direito internacional em face de novos 

desafios”, Scientia Iuridica, Maio-Agosto 2011, Tomo LX, nº326;    

  - “Comentário aos artigos 220.º e 221.º do Tratado de Lisboa, Tratado de 

Lisboa Anotado e Comentado” (coord. Manuel Lopes Porto e Gonçalo Anastácio), 

Almedina, 2011;          

    - “International Law and Domestic Legal Systems: Portugal, 

Edited by Dinah Shelton, Oxford University Press, 2011;     

    - “Codificação e desenvolvimento progressivo do direito 

internacional penal”, Boletim da Faculdade de Direito, Vol. LXXXVIII, Tomo II, 2012; 

     - “As relações entre o direito internacional e o direito 

interno”, De Legibus, Revista da Faculdade de Direito da Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias, nº 1, 2013;       

   - “A humanização do direito internacional”, Boletim da Faculdade 

de Direito, Vol. XCIII, Tomo II, 2017.        

             



5 
 

12 - Perspectivas científicas futuras. Num futuro próximo, pretende desenvolver a sua 

investigação nas áreas do direito internacional penal, da responsabilidade do Estado, 

do direito dos povos à autodeterminação na sua relação com o princípio da 

integridade territorial e do direito administrativo geral. Actividade esta a levar a efeito 

no âmbito do Instituto Jurídico da Faculdade de Direito de Coimbra e do Centro 

Interdisciplinar de Ciências Jurídicas da Universidade Lusófona de Humanidades e 

Tecnologias, dos quais é membro.  

13 - Colóquios, conferências e seminários. Tem participado regularmente, como 

orador, em colóquios, conferências e seminários, designadamente, e por várias vezes, 

na Faculdade de Direito de Coimbra, na Faculdade de Economia de Coimbra, no 

Instituto Superior Bissaya Barreto, na Universidade Católica Portuguesa, na Escola de 

Direito da Universidade do Minho, na Universidade Metodista de São Paulo, no 

Aquartelamento de Sant’Anna, na Fundação Calouste Gulbenkian, no Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, no Instituto de Defesa Nacional, na Ordem dos Advogados, em 

diversas escolas secundárias, etc..  

14 – Projectos. Colaborador (eventual) no Projecto “Reviving Douro Basins”, financiado 

pela MAVA – Fondaction pour la Nature, no âmbito do Centro de Estudos do 

Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente (CEDOUA). 

15 – Contactos internacionais. Tem mantido, ao longo dos anos, diversos contactos 

internacionais (estadias, reuniões de trabalho, troca de opiniões e pesquisas 

bibliográficas), em especial, com o Tribunal Internacional de Justiça e com a sua antiga 

Presidente, Juíza Rosalyn Higgins, com a Université Paris 2 – Panthéon Assas (Prof. 

Pierre-Marie Dupuy), com a Universidad de Santiago de Compostela (Prof. Pueyo 

Losa), com a Universidad de Salamanca, com a Université Libre de Bruxelles e com a 

George Washington University (Prof. Dinah Shelton). 

16 – Línguas estrangeiras: Inglês, Francês, Italiano e Alemão   

 

  

 Coimbra, 28 de Fevereiro de 2020, 
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Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de Almeida                

 


